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PARTE C

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento

e das Infraestruturas, Transportes e Comunicações

Portaria n.º 441-A/2015
Considerando que a CP-Comboios de Portugal, E.P.E., pretende ad-

judicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo 
às Unidades Duplas Diesel da série 9630 à sua associada, cujo capital 
social é por si integralmente detido, EMEF-Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A. 

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela sectorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação das 
Unidades Duplas Diesel da série 9630 decorrem durante 10 anos, torna-se, 
assim, necessário proceder à repartição plurianual dos encargos financeiros 
resultantes do contrato a celebrar nos anos económicos de 2016 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos da 
alínea a) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competên-
cias constante dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, manda 
o Governo, o seguinte:

1 — Fica a CP-Comboios de Portugal, E.P.E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços 
de “Manutenção e Reparação relativo às Unidades Duplas Diesel da 
série 9630”, a celebrar com a EMEF-Empresa de Manutenção de Equi-
pamento Ferroviário, S.A., no montante máximo de 4.497.892 €, ao qual 
acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2016: 447.859 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2017: 268.818 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2018: 270.138 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2019: 482.121 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2020: 701.411 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2021: 710.620 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2022: 722.549 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2023: 285.012 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2024: 289.903 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2025: 294.855 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2026: 24.606 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-Com-
boios de Portugal, E.P.E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208717256 

 Portaria n.º 441-B/2015

Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., pretende 
adjudicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativa 

aos Comboios de Pendulação Ativa da série 4000 à sua associada, cujo 
capital social é por si integralmente detido, EMEF -Empresa de Manu-
tenção de Equipamento Ferroviário, S. A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela sectorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação 
dos Comboios de Pendulação Ativa da série 4000 decorrem durante 
10 anos, torna -se, assim, necessário proceder à repartição plurianual 
dos encargos financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos 
económicos de 2015 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos na 
alínea a) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competên-
cias constante dos Despachos n.º 9459/2013 e n.º 12100/2013, manda 
o Governo, o seguinte:

1 — Fica a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços de 
“Manutenção e Reparação relativo aos Comboios de Pendulação Ativa 
da série 4000”, a celebrar com a EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S. A., no montante máximo de 66.702.020 €, 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2015: 2.572.262 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2016: 6.173.428 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2017: 6.145.371 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2018: 6.175.553 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2019: 6.217.303 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2020: 6.260.862 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2021: 6.304.284 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2022: 6.406.852 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2023: 6.515.592 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2024: 6.627.406 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2025: 6.740.603 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
l) Ano 2026: 562.504 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208716616 

 Portaria n.º 441-C/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E.P.E., pretende ad-

judicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo às 
Unidades Triplas Elétricas da série 2240 à sua associada, cujo capital 
social é por si integralmente detido, EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.
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Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela setorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação 
das Unidades Triplas Elétricas da série 2240 decorrem durante 10 anos, 
torna -se, assim, necessário proceder à repartição plurianual dos encar-
gos financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos económicos 
de 2016 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos na 
alínea a) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competên-
cias constante dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, manda 
o Governo, o seguinte:

1 — Fica a CP — Comboios de Portugal, E.P.E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços 
de “Manutenção e Reparação relativo às Unidades Triplas Elétricas 
da série 2240”, a celebrar com a EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A., no montante máximo de 48.900.862 €, 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2016: 3.327.833 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2017: 5.336.663 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2018: 5.750.393 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2019: 5.818.812 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2020: 5.889.422 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2021: 5.581.684 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2022: 5.289.377 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2023: 3.419.672 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2024: 3.876.986 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2025: 4.348.626 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2026: 261.394 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E.P.E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208717418 

 Portaria n.º 441-D/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., pretende 

adjudicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo às 
Unidades Múltiplas Elétricas da série 3400 à sua associada, cujo capital 
social é por si integralmente detido, EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S. A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela sectorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e repara-
ção das Unidades Múltiplas Elétricas da série 3400 decorrem durante 
10 anos, torna -se, assim, necessário proceder à repartição plurianual 
dos encargos financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos 
económicos de 2016 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos na 
alínea a) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do ar-

tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de 
competências constante dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, 
manda o Governo, o seguinte:

1 — Fica a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços 
de “Manutenção e Reparação relativo às Unidades Múltiplas Elétricas 
da série 3400”, a celebrar com a EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S. A., no montante máximo de 36.446.216 €, 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 —  Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2016: 1.823.836 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2017: 1.980.597 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2018: 1.990.324 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2019: 2.003.780 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2020: 2.017.818 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2021: 7.100.495 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2022: 7.220.292 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2023: 7.819.397 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2024: 2.135.952 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2025: 2.172.435 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2026: 181.290 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.
Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-

pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.
8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-

mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208717312 

 Portaria n.º 441-E/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., pretende 

adjudicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo 
às Carruagens Inox Climatizadas à sua associada, cujo capital social é 
por si integralmente detido, EMEF -Empresa de Manutenção de Equi-
pamento Ferroviário, S. A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela sectorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação 
das Carruagens Inox Climatizadas decorrem durante 10 anos, torna-
-se, assim, necessário proceder à repartição plurianual dos encargos 
financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos económicos de 
2016 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos na alí-
nea a) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do arti go 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competências 
constante dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, manda o 
Governo, o seguinte:

1 — Fica a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços de 
“Manutenção e Reparação relativo às Carruagens Inox Climatizadas”, 
a celebrar com a EMEF -Empresa de Manutenção de Equipamento 
Ferroviário, S. A., no montante máximo de 32.753.003 €, ao qual acresce 
IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2016: 3.799.520 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2017: 3.148.929 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2018: 2.206.926 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2019: 2.100.935 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
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e) Ano 2020: 2.744.516 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2021: 3.281.874 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2022: 3.596.050 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2023: 3.921.173 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2024: 3.854.175 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2025: 3.919.989 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2026: 178.915 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.
Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-

pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.
8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-

mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208717523 

 Portaria n.º 441-F/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., pretende 

adjudicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo 
às Locomotivas Diesel da série 1400 à sua associada, cujo capital so-
cial é por si integralmente detido, EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S. A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela sectorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação 
das Locomotivas Diesel da série 1400 decorrem durante 10 anos, torna-
-se, assim, necessário proceder à repartição plurianual dos encargos 
financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos económicos de 
2016 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 2 
e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competências constante 
dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, manda o Governo, o 
seguinte:

1 — Fica a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., autorizada a pro-
ceder à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de 
serviços de “Manutenção e Reparação relativo às Locomotivas Diesel 
da série 1400”, a celebrar com a EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S. A., no montante máximo de 3.360.059 €, 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2016: 428.019 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2017: 447.526 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2018: 452.473 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2019: 201.318 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2020: 202.729 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2021: 204.135 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2022: 207.456 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2023: 485.792 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2024: 494.134 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2025: 218.263 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2026: 18.214 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208716657 

 Portaria n.º 441-G/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E.P.E., pretende ad-

judicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo às 
Unidades Quádruplas Elétricas da série 3500 à sua associada, cujo capital 
social é por si integralmente detido, EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela setorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação 
das Automotoras Quádruplas Elétricas da série 3500 decorrem durante 
10 anos, torna -se, assim, necessário proceder à repartição plurianual 
dos encargos financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos 
económicos de 2016 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 2 
e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competências constante 
dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, manda o Governo, o 
seguinte:

1 — Fica a CP -Comboios de Portugal, E.P.E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços 
de “Manutenção e Reparação relativo às Unidades Quádruplas Elétricas 
da série 3500”, a celebrar com a EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A., no montante máximo de 21.635.025 €, 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2016: 1.071.796 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2017: 1.163.918 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2018: 2.722.645 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2019: 3.546.698 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2020: 4.398.975 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2021: 3.645.109 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2022: 1.213.442 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2023: 1.234.037 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2024: 1.255.214 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2025: 1.276.654 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2026: 106.537 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E.P.E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208717394 

 Portaria n.º 441-H/2015

Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., pretende 
adjudicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo 
às Unidades Múltiplas Elétricas da série 3150/3250 à sua associada, 
cujo capital social é por si integralmente detido, EMEF -Empresa de 
Manutenção de Equipamento Ferroviário, S. A.
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Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela sectorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação 
das Unidades Múltiplas Elétricas da série 3150/3250 decorrem durante 
8 anos, torna -se, assim, necessário proceder à repartição plurianual 
dos encargos financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos 
económicos de 2016 a 2023.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos na 
alínea a) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de 
competências constante dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, 
manda o Governo, o seguinte:

1 — Fica a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços de 
“Manutenção e Reparação relativo às Unidades Múltiplas Elétricas da 
série 3150/3250”, a celebrar com a EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S. A., no montante máximo de 31.948.781 €, 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2016: 6.105.452 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2017: 6.941.664 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2018: 7.029.452 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2019: 5.246.630 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2020: 2.126.550 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2021: 2.141.298 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2022: 2.176.136 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2023: 181.599 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.
Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-

pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.
8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-

mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208717297 

 Portaria n.º 441-I/2015
Considerando que a CP-Comboios de Portugal, E.P.E., pretende ad-

judicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo 
às Unidades Duplas Diesel da série 450 à sua associada, cujo capital 
social é por si integralmente detido, EMEF-Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela sectorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação das 
Automotoras Duplas Diesel da série 450 decorrem durante 10 anos, torna-se, 
assim, necessário proceder à repartição plurianual dos encargos financeiros 
resultantes do contrato a celebrar nos anos económicos de 2016 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos na 
alínea a) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do artigo 22.º 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competên-
cias constante dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, manda 
o Governo, o seguinte:

1 — Fica a CP-Comboios de Portugal, E.P.E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços 
de “Manutenção e Reparação relativo às Unidades Duplas Diesel da 
série 450”, a celebrar com a EMEF-Empresa de Manutenção de Equi-
pamento Ferroviário, S.A., no montante máximo de 26.031.698 €, ao 
qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2016: 2.215.825 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2017: 2.546.738 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2018: 2.573.537 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2019: 2.381.913 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2020: 2.636.241 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2021: 2.668.325 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2022: 2.712.902 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2023: 2.520.841 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2024: 2.806.300 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2025: 2.854.220 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2026: 114.856 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-Com-
boios de Portugal, E.P.E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

8 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208716738 

 Portaria n.º 441-J/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E.P.E., pretende ad-

judicar a prestação de serviços de Manutenção e Reparação relativo 
às Unidades Quádruplas Elétricas da série 2300/2400 à sua associada, 
cujo capital social é por si integralmente detido, EMEF -Empresa de 
Manutenção de Equipamento Ferroviário, S.A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela setorial.

Considerando que os referidos serviços de manutenção e reparação 
das Unidades Quádruplas Elétricas da série 2300/2400 decorrem durante 
10 anos, torna -se, assim, necessário proceder à repartição plurianual 
dos encargos financeiros resultantes do contrato a celebrar nos anos 
económicos de 2015 a 2026.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 2 
e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competências constante 
dos Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, manda o Governo, o 
seguinte:

1 — Fica a CP -Comboios de Portugal, E.P.E., autorizada a proceder à 
repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços de 
“Manutenção e Reparação relativo às Unidades Quádruplas Elétricas da 
série 2300/2400”, a celebrar com a EMEF -Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A., no montante máximo de 64.584.452 €, 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2015: 1.868.101 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2016: 6.234.835 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2017: 6.241.342 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
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d) Ano 2018: 4.484.987 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2019: 4.515.308 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Ano 2020: 4.546.942 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
g) Ano 2021: 4.578.477 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
h) Ano 2022: 6.586.467 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
i) Ano 2023: 8.009.094 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
j) Ano 2024: 8.146.596 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
k) Ano 2025: 8.963.785 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
l) Ano 2026: 408.518 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E.P.E.

5 — A presente portaria entra em vigor na presente data.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

8 de junho 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das Infraestru-
turas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

208717353 

 Portaria n.º 441-K/2015
Considerando que a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., pretende 

adjudicar a prestação de serviços de manutenção denominada por R1, ou 
“Intervenção de meio de vida”, incluindo a remodelação dos interiores, 
do conjunto de 10 comboios do serviço Alfa -Pendular (CPA), à sua asso-
ciada, cujo capital social é por si integralmente detido, EMEF -Empresa 
de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S. A.

Considerando que a partir de 1 de janeiro de 2015 a CP, nos termos 
do n.º 5 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental aprovada 
pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, (LEO), assumiu a natureza de 
entidade pública reclassificada.

Considerando que de acordo com o estabelecido no artigo 45.º da LEO 
os compromissos que deem origem a encargos plurianuais apenas podem 
ser assumidos mediante prévia autorização, a conceder por portaria dos 
membros do Governo da área das Finanças e da tutela sectorial.

Considerando que a referida intervenção nos CPA decorre durante 
cerca de cinco anos, tornando -se, assim, necessário proceder à repartição 
plurianual dos encargos financeiros resultantes do contrato a celebrar 
nos anos económicos de 2015 a 2019.

Considerando que a CP está integrada no perímetro do Orçamento de 
Estado e como tal impossibilitada de recorrer a financiamentos bancários, 
pelo que a cobertura das despesas de investimento previstas neste con-
trato será assegurada pelo acionista Estado pela atribuição de dotações 
de capital ou empréstimos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 2, 
e do n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e da delegação de competências constante dos 
Despachos n.º 9459/2013, e n.º 12100/2013, manda o Governo, o seguinte:

1 — Fica a CP -Comboios de Portugal, E. P. E., autorizada a proceder 
à repartição de encargos relativos ao contrato de prestação de serviços 
de “Intervenção Meio de vida — R1” dos 10 CPA, a celebrar com a 
EMEF -Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S. A., 
no montante máximo de 17.542.890,46 €, ao qual acresce IVA à taxa 
legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes do contrato acima referido 
são repartidos da seguinte forma:

a) Ano 2015: 3.633.973,54 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Ano 2016: 3.374.404,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Ano 2017: 4.817.209,33 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Ano 2018: 4.635.618,62 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Ano 2019: 1.081.684,97 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da CP-
-Comboios de Portugal, E. P. E.

5 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

9 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado das 
Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro.

208717459 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Declaração de retificação n.º 475-A/2015
Pelo Despacho n.º 4827 -C/2015, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 89, 2.º Suplemento, de 8 de maio de 2015, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 369 -A/2015, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 95, de 18 de maio de 2015, proferido na 
sequência do Despacho 2619 -I/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 49, de 11 de março, foi determinada a distribuição 
dos 140 postos de trabalho para integração na categoria superior de 
assistente graduado sénior, no âmbito dos diversos serviços e esta-
belecimentos de saúde sob tutela ou superintendência do Ministério 
da Saúde.

Por se ter verificado que o Anexo àquele despacho, apesar das retifi-
cações já efetuadas, ainda contém incorreções relativas a dotações por 
estabelecimento e especialidade, impõe -se proceder à sua alteração.

Assim, determina -se o seguinte:
1 — O anexo ao Despacho n.º 4827 -C/2015, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 89, 2.º Suplemento, de 8 de maio de 2015 
e retificado pela Declaração de Retificação n.º 369 -A/2015, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 95, de 18 de maio de 2015, é alte-
rado, no que respeita às especialidades de Cirurgia Geral, Ginecologia 
e Obstetrícia, Hematologia Clínica, Infecciologia, Imunohemoterapia, 
Medicina Física e Reabilitação, Medicina Geral e Familiar, Medicina 
Interna, Oftalmologia, Oncologia, Ortopedia, Psiquiatria e Saúde Pública, 
e nos seguintes termos:

Onde se lê: 

Cirurgia geral   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar da Cova da Beira, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital e Universitário de Coimbra, E.P.E. . . . . . . 2 
Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E.   . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital de Lisboa Central, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.   . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E.P.E . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Cirurgia geral   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar da Cova da Beira, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital e Universitário de Coimbra, E.P.E. . . . . . . 2 
Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E.   . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital de Lisboa Central, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E.   . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E.P.E . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E.P.E . . . . . 1 

 Onde se lê: 

Ginecologia/obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Centro Hospital Entre o Douro e Vouga, E.P.E.   . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital Médio Ave, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospital de São João, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gen-

til, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital do Médio Tejo, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Ginecologia/obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Centro Hospital Entre o Douro e Vouga, E.P.E.   . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital Médio Ave, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Centro Hospital de São João, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gen-

til, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital do Médio Tejo, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Garcia de Orta, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Distrital de Santarém, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Onde se lê: 

Hematologia clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gen-
til, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Hospital Garcia de Orta, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Hematologia clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gen-
til, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 Onde se lê: 

Infecciologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Professor Doutor Fernando da Fonseca, E.P.E . . . 1 

 Deve ler -se: 

Infecciologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Onde se lê: 

Imunohemoterapia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Centro Hospital de São João, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E.P.E . . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Imunohemoterapia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Centro Hospital de São João, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Garcia de Orta, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Onde se lê: 

Medicina física e de reabilitação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E.P.E . . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Medicina física e de reabilitação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

 Onde se lê: 

Medicina Geral e Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E. . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Nordeste, E.P.E. . . . . . . . . . . . 2 
Agrupamento de Centros de Saúde do Baixo Tâmega . . . . 1 

Agrupamento de Centros de Saúde Amadora . . . . . . . . . . . 1 
Administração Regional do Centro, I.P.   . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde Estuário do Tejo . . . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde Oeste Sul   . . . . . . . . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde Lezíria   . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E.P.E.   . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde do Barlavento . . . . . . . 3 
Agrupamento de Centros de Saúde Central   . . . . . . . . . . . . 2 
Agrupamento de Centros de Saúde do Sotavento . . . . . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Medicina Geral e Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E. . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Nordeste, E.P.E. . . . . . . . . . . . 2 
Agrupamento de Centros de Saúde do Baixo Tâmega . . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde Amadora . . . . . . . . . . . 1 
Administração Regional do Centro, I.P.   . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde Estuário do Tejo . . . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde Oeste Sul   . . . . . . . . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde Lezíria   . . . . . . . . . . . . 1 
Agrupamento de Centros de Saúde do Barlavento . . . . . . . 3 
Agrupamento de Centros de Saúde Central   . . . . . . . . . . . . 2 
Agrupamento de Centros de Saúde do Sotavento . . . . . . . . 1 

 Onde se lê: 

Medicina interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

Centro Hospital do Alto Ave, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Centro Hospital de São João, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Hospital de Santa Maria Maior, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E. . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital e Universitário de Coimbra, E.P.E. . . . . . . 2 
Centro Hospital de Leiria, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital Tondela Viseu, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E.P.E. . . . . . . 1 
Centro Hospital de Lisboa Central, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital de Lisboa Norte, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital do Oeste   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Distrital de Santarém, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Professor Doutor Fernando da Fonseca, E.P.E.   . . . 1 
Hospital Garcia de Orta, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Medicina interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Centro Hospital do Alto Ave, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Centro Hospital de São João, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Hospital de Santa Maria Maior, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E. . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital e Universitário de Coimbra, E.P.E. . . . . . . 2 
Centro Hospital de Leiria, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital Tondela Viseu, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E.P.E. . . . . . . 1 
Centro Hospital de Lisboa Central, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital de Lisboa Norte, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital do Oeste   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Distrital de Santarém, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Professor Doutor Fernando da Fonseca, E.P.E.   . . . 2 
Hospital Garcia de Orta, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E.P.E . . . . . 1 

 Onde se lê: 

Oftalmologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Centro Hospitalar de Tondela Viseu, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital de Lisboa Norte, E.P.E   . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Distrital de Santarém, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
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 Deve ler -se: 

Oftalmologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Centro Hospitalar de Tondela Viseu, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital de Lisboa Norte, E.P.E   . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Onde se lê: 

Oncologia médica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gen-

til, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Garcia de Orta, E.P.E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Oncologia Médica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gen-

til, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . 1

 Onde se lê: 

Ortopedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . 1 

 Deve ler -se: 

Ortopedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital de Leiria, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

 Onde se lê: 

Psiquiatria   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Centro Hospital do Médio Ave, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Magalhães de Lemos, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar de Leiria, E.P.E   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E.P.E . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital Psiquiátrico de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Distrital de Santarém, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Professor Doutor Fernando da Fonseca, E.P.E . . . 1 

 Deve ler -se: 

Psiquiatria   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Centro Hospital do Médio Ave, E.P.E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Magalhães de Lemos, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E.P.E . . . . . . . . . . . . . 1 
Centro Hospital Psiquiátrico de Lisboa   . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Distrital de Santarém, E.P.E . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Hospital Professor Doutor Fernando da Fonseca, E.P.E . . . 1 

 Onde se lê: 

Saúde Pública   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Agrupamento de Centros de Saúde Tâmega II – Vale do Sousa 
Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Administração Regional de saúde do Centro, I.P. . . . . . . . . 1 
Administração Regional de saúde do Alentejo, I.P.   . . . . . . 1 
Instituto Nacional de Saúde Prof. Doutor Ricardo Jorge, I.P. 1 

 Deve ler -se: 

Saúde Pública   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Agrupamento de Centros de Saúde Tâmega II – Vale do Sousa 
Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Administração Regional de saúde do Centro, I.P. . . . . . . . . 1 
Administração Regional de saúde do Alentejo, I.P.   . . . . . . 1 
Instituto Nacional de Saúde Prof. Doutor Ricardo Jorge, I.P.  1 
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E.P.E . . . . 1 

 2 — Os procedimentos que respeitem às vagas cuja retificação aqui se 
promove, devem ser desenvolvidos e publicitado em Diário da República 
o correspondente aviso de abertura, no prazo máximo de 10 dias úteis a 
contar da publicação da presente declaração de retificação.

9 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

208717118 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 6515-A/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei 

n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, em conjugação com o disposto no n.º 5 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, bem como no artigo 16.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, alterado, igualmente, pelo Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, e ainda face ao previsto no 
artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro, torna -se público que, por Deliberação do Conselho 
Diretivo deste Instituto, de 4 de junho de 2015, proferido em cumpri-
mento do ponto 3. do Despacho n.º 3777 -A/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 73, de 15 de abril, se encontra aberto proce-
dimento concursal comum, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data 
da publicitação do presente aviso no Diário da República, tendo em vista 
o preenchimento de 65 postos de trabalho para a categoria de assistente 
das áreas de Anestesiologia (20 postos de trabalho), Medicina Interna 
(38 postos de trabalho) e Radiologia (7 postos de trabalho) da carreira 
especial médica ou da carreira médica dos estabelecimentos de saúde 
com a natureza jurídica de entidade pública empresarial, integrados no 
Serviço Nacional de Saúde, consoante o caso.

1 — Identificação e caracterização do posto de trabalho e atividades a 
cumprir: os postos de trabalho a ocupar caracterizam -se, genericamente, 
pelo desempenho de funções médicas, nas especialidades de Anestesiolo-
gia, Medicina Interna e Anestesiologia e, especificamente, pelo disposto 
nos artigos 7.º -A e 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, e nos 
artigos 7.º -A e 11.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, alterados, 
ambos, pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

2 — Local de trabalho: as funções serão exercidas nas instalações dos 
serviços e estabelecimentos de saúde identificados, por especialidade, no 
Despacho n.º 4827 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio, os quais a seguir novamente se indicam.

Assim:

Referência A: 20 postos de trabalho, para a área de Anestesiologia: 

Estabelecimento de saúde Vagas

Centro Hospitalar Entre Douro e Vouga, E. P. E.   . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Maria Maior — Barcelos, E. P. E. . . . . . 1
Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.  . . . 1
Centro Hospitalar Leiria, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E.   . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, EPE . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar de Setúbal, EPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar do Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Lisboa Central, EPE   . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, EPE   . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Médio Tejo, EPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Santarém, EPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Garcia de Orta, EPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE   . . . . . . . . . 1
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Estabelecimento de saúde Vagas

Hospital Espírito Santo de Évora, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . 1
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.   . . . . . 1
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. . . . . 1
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.   . . . 1
Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 Referência B: 38 postos de trabalho, para a área de Medicina Interna: 

Estabelecimento de saúde Vagas

Centro Hospitalar Entre Douro e Vouga, E. P. E.   . . . . . . . . 2
Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E.  . . . 1
Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E. 1
Unidade Local de Saúde do Nordeste, E. P. E. . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar da Cova da Beira, E. P. E.   . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Tondela — Viseu, E. P. E.   . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.   . . . 2
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E. . . . . . 1
Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E.   . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar do Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E. P. E.   . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar Médio Tejo, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital Distrital de Santarém, EPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Garcia de Orta, EPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, EPE   . . . . . . . . . 1
Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gen-

til, EPE   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1

Hospital Espírito Santo de Évora, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . 3
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.   . . . . . 3
Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E. . . . . 3
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.   . . . 3
Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

 Referência C: 7 postos de trabalho, para a área de Radiologia: 

Estabelecimento de saúde Vagas

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P. . . . . . . . . 1
Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E.   . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar do Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hospital Espírito Santo de Évora, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . 1
Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.   . . . 1
Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

 3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pelas dis-
posições contidas no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, e pela Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações que lhe foram introdu-
zidas pela Portaria 355/2013, de 10 de dezembro, bem como pela Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Código do Procedimento 
Administrativo e, no caso dos estabelecimentos com a natureza de 
entidade pública empresarial, pelo Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, 
e pelo Acordo coletivo de trabalho celebrado entre o Centro Hospitalar 
e Universitário de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos (FNAM) e outro, relativo à tramitação do procedimento 
concursal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira mé-
dica, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de 
dezembro de 2011.

4 — Posição remuneratória — a remuneração a atribuir observa 
as regras que, consoante o caso, decorrem da tabela aplicável à car-
reira especial médica, aprovada em anexo ao Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, ou da tabela remuneratória aplicável 
aos trabalhadores médicos integrados na carreira médica dos serviços e 
estabelecimentos de saúde integrados no setor empresarial do Estado, 

constante do Acordo coletivo de trabalho celebrado entre o Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação 
Nacional dos Médicos (FNAM) e outro, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, com as alterações 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro 
de 2013, em conjugação, em ambos os casos, com as regras fixadas, em 
matéria de determinação do posicionamento remuneratório na sequência 
de recrutamento, na Lei do Orçamento de Estado.

5 — Âmbito de recrutamento — nos termos do n.º 5, do artigo 30.º, da 
LTFP, bem como no artigo 58.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
e na sequência do Despacho n.º 3777 -A/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 73, de 15 de abril, que autorizou a contratação 
de 65 (sessenta e cinco) trabalhadores, tendo em vista a celebração de 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
ou contratos individuais de trabalho, podem ser opositores ao presente 
procedimento de recrutamento quaisquer médicos habilitados com o grau 
de especialista na correspondente área profissional de especialização, 
de entre aquelas que são identificadas no presente aviso, incluindo 
os que não sejam detentores de relação jurídica de emprego público 
previamente constituída.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão:
6.1.1 — Os definidos no artigo 17.º da LTFP, designadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou nem interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:
6.2.1 — Ser detentor do grau de especialista na correspondente área 

profissional de especialização, ou equivalente, nos termos do n.º 1 do 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, ou do n.º 1 do 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto;

6.2.2 — Estar inscrito no correspondente colégio de especialidade da 
Ordem dos Médicos e ser detentor da respetiva cédula profissional.

6.3 — Não podem ser celebrados contratos, para preenchimento de 
posto de trabalho publicitados pelo presente aviso, com médicos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal, idênticos aos que são objeto do 
presente procedimento.

7 — Prazo de validade — o presente recrutamento destina -se ao pre-
enchimento dos 65 postos de trabalho colocados a concurso, caducando 
com o seu preenchimento.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho 
Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., podendo 
ser entregues diretamente nas instalações da Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P., sitas no Parque de Saúde de Lisboa, Edifício 16, 
Avenida do Brasil, n.º 53, 1700 -063 Lisboa, nos dias úteis, no período 
compreendido entre as 9.00 horas e as 13 horas, e entre as 14 horas e 
as 18.00 horas, ou remetidas pelo correio, para a mesma morada, com 
aviso de receção.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número, data e 

página do Diário da República onde se encontra publicado o presente 
aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao concurso.

8.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista na 
correspondente área profissional de especialização, ou equivalente;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
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c) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública ou 
documento comprovativo do preenchimento dos requisitos necessários 
para esse vínculo;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 
em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 
ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Declaração a assegurar que possui robustez física e o perfil psíquico 
exigido para o exercício das correspondentes funções profissionais, de 
acordo com o constante no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 
16 de setembro;

g) Certificado do registo criminal.

8.2.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e) e g) 
do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento 
de admissão ao procedimento de recrutamento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato 
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

8.2.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas nos termos da lei.

8.2.3 — O júri pode exigir aos candidatos, por ofício registado com 
aviso de receção, a apresentação de documentos comprovativos de 
factos ou elementos referidos no seu currículo que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito, sob pena de os mesmos não serem 
considerados.

9 — Composição e identificação do júri — o júri do presente proce-
dimento terá a seguinte composição:

Referência A: Anestesiologia
Presidente: Dr.ª Paula Guichard Calazans Duarte, Assistente Graduada 

Sénior de Anestesiologia, do Hospital Garcia de Orta, E. P. E.;
1.º vogal efetivo: Dr.ª Alice Martins Almeida Neves Santos, Assistente 

Graduado Sénior de Anestesiologia, da Unidade Local de Saúde do 
Norte Alentejano, E. P. E.;

2.º vogal efetivo: Dr.ª Maria de Fátima dos Santos Lima, Assistente 
Graduada de Anestesiologia do Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia 
Espinho, E. P. E.;

3.º vogal efetivo: Dr. Manuel Alfredo Dias Costa, Assistente 
Graduado Sénior de Anestesiologia da Unidade Local de Saúde da 
Guarda, E. P. E.;

4.º vogal efetivo: Dr. António Fernando Viegas Martins Pires, Assis-
tente de Anestesiologia, do Centro hospitalar do Algarve, E. P. E.;

1.º vogal suplente: Dr. Rui Marques Costa, Assistente Graduado de 
Anestesiologia, do Hospital Garcia de Orta, E. P. E.;

2.º vogal suplente: Isabel Maria Barata Salgueiro Pita Santos Silva, 
Assistente Graduado Sénior de Anestesiologia, do Hospital do Espírito 
Santo de Évora, E. P. E.

Referência B: Medicina Interna
Presidente: Dr.ª Maria Teresa Fontes Nunes Costa Graça Matias, 

Assistente Graduada Sénior de Medicina Interna, do Centro Hospitalar 
Lisboa Central, E. P. E.;

1.º vogal efetivo: Dr.ª Maria da Conceição Almeida Ferro Barata, 
Assistente Graduada Sénior de Medicina Interna, do Hospital Espírito 
Santo de Évora, E. P. E.;

2.º vogal efetivo: Dr.ª Ermelinda dos Santos Gonçalves Branco, As-
sistente Graduada de Medicina Interna, do Centro Hospital Entre o 
Douro e Vouga, E. P. E.;

3.º vogal efetivo: Dr.ª Ana Maria Alves Cardoso Lopes, Assis-
tente Graduada Sénior de Medicina Interna, do Centro Hospitalar do 
Algarve, E. P. E.;

4.º vogal efetivo: Dr. Luís Manuel Gomes Oliveira Borges, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna, do Centro Hospitalar Lisboa 
Central, E. P. E.;

1.º vogal suplente: Prof. Doutor Armando Simões Pereira Carvalho, 
Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna da Unidade Local de 
Saúde da Guarda, E. P. E.;

2.º vogal suplente: Dr. Pedro Albuquerque Matos Moreira, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna, da Unidade Local de Saúde do 
Litoral Alentejano, E. P. E.

Referência C: Radiologia
Presidente: Dr. Nuno Miguel Ferreira Esquível Carrilho Ribeiro, 

Assistente Graduado Sénior de Radiologia, do Centro Hospitalar de 
Lisboa Central, E. P. E.;

1.º vogal efetivo: Dr.ª Anabela Ferreira Sequeira, Assistente Graduada 
de Radiologia, do Centro Hospitalar do Oeste;

2.º vogal efetivo: Dr.ª Inês Mafalda Rossi Ruano Gouveia Pe-
reira, Assistente Graduada de Radiologia, do Hospital Distrital de 
Santarém, E. P. E.;

3.º vogal efetivo: Dr. João Vítor Machado Pinto, Assistente Gra-
duado Sénior de Radiologia, da Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P. E.;

4.º vogal efetivo: Dr. Pedro Filipe Gonçalves Teixeira de Sousa, 
Assistente de Radiologia, do Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e 
Alto Doutro, E. P. E.;

1.º vogal suplente: Dr.ª Ana Paula Abranches da Costa, Assis-
tente Graduada Sénior de Radiologia, da Unidade Local de Saúde da 
Guarda, E. P. E.;

2.º vogal suplente: Dr. Francisco António Sousa Bastos Aleixo, 
Assistente Graduado de Radiologia, do Centro Hospitalar do 
Algarve, E. P. E..

10 — Métodos de seleção — o método de seleção aplicável é o da 
avaliação e discussão curricular, nos termos do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e da cláusula 22.ª do Acordo coletivo de trabalho cele-
brado entre o Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., e 
outros e a Federação Nacional dos Médicos (FNAM) e outro, relativo 
à tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos 
de trabalho da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011.

10.1 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, bem 
como os aspetos comportamentais evidenciados durante a interação, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
de relacionamento interpessoal.

10.2 — Dos elementos de maior relevância referidos no ponto anterior, 
são obrigatoriamente considerados os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo 
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de 
apoio e enquadramento especializado à prática clínica, com especial 
enfoque para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados 
de saúde primários, e a avaliação de desempenho obtida;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas;

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo;

d) Classificação obtida na avaliação final do internato médico da 
respetiva área de formação específica;

e) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional;

f) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos.

10.3 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na 
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos fatores 
estabelecidos no ponto antecedente e em observância ao previsto na 
alínea a) do n.º 4 do artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro:

Alínea a) — de 0 a 9 valores;
Alínea b) — de 0 a 2 valores;
Alínea c) — de 0 a 3 valores;
Alínea d) — de 0 a 4 valores;
Alínea e) — de 0 a 1 valores;
Alínea f) — de 0 a 1 valores.

10.4 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação do método 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, constam de ata de reunião do júri do concurso, a qual é facultada 
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicação das listas — as listas de candidatos e de classificação 
final, são publicadas na 2.ª série do Diário da República informando da 
afixação em local visível e público das instalações da Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P., e disponibilizadas na sua página 
eletrónica.

12 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.
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13 — Publicitação na Bolsa de Emprego Público — a abertura do 
concurso é tornada pública mediante aviso publicado no Diário da 
República, 2.ª série, e através de dois órgãos de comunicação social 
escrita de expansão nacional, sendo, ainda, publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt) e na página eletrónica desta 
Administração Central dos Sistema de Saúde, I. P., bem como nas 
páginas eletrónicas de cada uma das cinco Administrações Regionais 
de Saúde.

14 — Obrigatoriedade de permanência pelo período mínimo de três 
anos.

14.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º -C do Estatuto do Ser-
viço Nacional de saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 
15 de janeiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
e conforme Despacho n.º 3777 -A/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 73, de 15 de abril, os trabalhadores médi-
cos que venham a ser recrutados para preenchimento dos postos 
de trabalho decorrente do procedimento de recrutamento aberto 
pelo presente aviso, ficam obrigados a permanecer, pelo período 
no mínimo de três anos, no posto de trabalho para o qual venham 
a ser selecionados em resultado da lista de ordenação final e, nessa 
sequência venham a ocupar.

14.2 — Ainda nos termos do mencionado dispositivo, agora no seu 
n.º 3, salienta -se que o médico que proceda, por sua iniciativa, à resolução 
do contrato, no decurso dos primeiros três anos de vigência do mesmo, 
com o serviço ou estabelecimento onde foi colocado nos termos do 
presente procedimento concursal, fica inibido de celebrar novo contrato 
de trabalho, pelo período de dois anos, com qualquer entidade integrada 
no Serviço Nacional de Saúde.

 Aviso n.º 6515-B/2015
Na sequência do despacho da Ministra de Estado e das Finanças e do 

Ministro da Saúde, datado de 15 de abril, que autorizou o recrutamento de 
65 (sessenta e cinco) médicos especialistas de Anestesiologia, Medicina 
Interna e radiologia, foi publicado o Aviso n.º 5266 -C/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 13 de maio, mediante o qual 
foi publicitada a abertura do correspondente procedimento concursal.

Contudo, tendo -se verificado que à data de publicação do mencionado 
aviso não tinham, ainda, sido definidos os parâmetros de avaliação, 
respetiva ponderação, grelha de classificação e sistema de valoração 
final do método de seleção: avaliação e discussão curricular, tal como 
estabelece o n.º 2 do artigo 8.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
na redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro, o Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., na reunião de 4 de junho, deliberou anular o procedimento 
concursal aberto pelo Aviso n.º 5266 -C/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, suplemento, n.º 92, de 13 de maio.

4 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Santos 
Ivo.

208717986 

15 — Sem prejuízo do prazo de candidatura fixado na parte introdutó-
ria do presente aviso, consideram -se aceites todas as candidaturas já apre-
sentadas no âmbito do procedimento aberto pelo Aviso n.º 5266 -C/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 13 de maio.

4 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Santos 
Ivo.

208717791 
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